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I - Rel.a:tEJÚO
Aponta na eo~~ão de. eo~tituição, J~tiça e. Re.dação, Pltojeto de.

Lei de. a.u.:t01Úa.da Pltoc.wz.adolÚa.Gvr..a.lde. J~tiça, qu.e. c:U6põe.~oblte. o pltogJta.maE~-
taduai. de. Pltote.ção ao eo~u.rrU.dolt -PROeON-, .tJta~6e.Jte. ~u.M atividadu PF a Pltoc.u.-

1ltadoltia Gvr..a.lde. J~üça e. adorá ouxsa: pltovidê.nc.iM.

II - VOTO DO RELATOR.. A nosso vea, apõ~ aniieMu ~ ~tu.do~ ao Pltojeto em 1te.6e.JtJê.nc.ia, o
.A ,,' rffl~;O - I

mumo .. pode. pltO~pe.JtaJt,haja v!fto ~~4~0:6 de. ondem c.o~:ü..tu.u~nal quanto
ao~ Mpe.c..to~ 60Jtmw , .QpcJit ~f:;;;.,\ I B,t da alçada do Mi~tvu._o Pü.blic.~ a inc.oltpo­
ltação do PROeONde. c.on60ltmidade. c.omo aJt.t. 27 do~ A.to~ dM V~po~içõ eo~ti.tu.u­
onw TIta~dõJtiMff a ifc4vf1;_4á/~c;.~1 ~ é: ~tújt~~. do eh §~..do'! Exe.c.~;­
ÜlJ.a. 6uttdatr. e.n:ta.d...ex n~ 63~"§ 1Q, II'; aiUe.a "~e.. nno':õtá.~o~ . - ção EótadHá1.., ..... -,-" '-" fi {Jl'jJI../ ~~

Em M~im ~enda, voto pela. - '. ... do
PitOj et» de. Lei em e.pZglta6e., ~niáa::teut~o-me. ,e.OM4.Q.:'i,b9 II h~ &PSC6ct!.Çã~· .,~ 'w /-J I ;'/' ~, '" ~,-; 9v1c Nv /~J .

C o Voto. ~, . - 1 '. I

Sala dM eo~~õu, em 08 de. ju.nho de. 1994.

RELATOR
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~~ti.tu.u~o Pltojeto de. Lei nQ 95/94, no~ te.Jtmo~ do altltaz ado do Se.-
nholt Re1.a..tolt.

t o Palte.c.e.Jt.
Sala dM eo~~õu, e.m 08 de. ju.nho de. 1994.

~~. --==-~. - I
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Art. 72 - O Procurador-Geral de Justiça b}ixará
Resolução dispondo sobre a estrutura. a implantação e o
funcionamento do proorama Estadual de proteção ao Consumi or -
PROCON. I

Art. 82 - Na execução das tarefas decorrentes~ desta
Lei. a Procuradoria-Geral de Justiça estimulará a particip ção e
a inteoração dos Municípios no Sistema Nacional de Def sa do
Consumidor. dentro do que dispõe o art. 105 da Lei Fede aI n2
8.078. de 11 de setembro de 1990. '

Art. 92 - Ficam criados no Quadro permanen~ dos
Serviços Auxiliares do Minist6rio Ptlblicoos caroos constan es no
Anexo Onico desta Lei. os quaiS se destinam ao proorama E adual
de Proteçlo ao Consumidor - PROCON. .

i
12 - As atribuições dos caroos referidos no capu1 serlo

especificadas na Resolução do Procurador-Geral de Justiça. a que
alude o art. 72 desta Lei. cabendo ao Coordenador Execut vo as
atribuições da Coordenadoria Executiva. 'I

32 O Coordenador Executivo será desionad
Procurador-Geral de Justiça, dentre membros do Minist6rio
da 12 Instlnc1a.

to e
ão de

22 Os caroos de Coordenador de
Orientação ao Consumidor e de Coordenador de Fiscalização
livre provimento pelO Procurador-Geral de Justiça.

pelo
úblico

Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicaçl desta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias pr prias.
consionadas no Orçamento do Estado ao Ministério P·blico.
suplementadas. se necess~rio. nos termos da leoislaçlo em iQor.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vioor na data de sua
pUblicaçlo. revooadas as diSPosições em contr~rio.

(

-aú~?
GILVAN FREIRE ~
presidente

emPaço da Assembl'ia Leoislativa do Estado da
Joio Pessoa. 25 de novembro de 1994.
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XI 01 (hum) representante do Clube de Dir1tores
Lojistas de Campina Grande;

XII- 01 (hum) representante da Federação paraibarl,adas
AssociaçOes Comunitárias - FEPAC. r

I
12 - o Conselho DeIiberativo do proorama Estad1alde

proteç!o ao Consumidor - PROCON - será preSidido pelo procu ador­
Geral de Justiça, o qual, em suas faltas e impedimentos, será
substituido pelo respectivo Chefe de Gabinete ou por I outro
Procurador de Justiça por ele indicado.

22 - Poderá participar da reuniao do Cohselho
Deliberativo, sem direito a voto, o Coordenador Executivo. I

Art. 42 - Compete ao Conselho Deliberativo do
Estadual de Proteçlo ao Consumidor - PROCON ;

I formular a política estadual de

I

Prpgrama
!

proteç~o ao
•

consumidor;
11- promover a articulação e a compatibilizaç'o das

políticas setoriais relativas à proteçlo ao consumidor; I
III - recomendar estudos e pesquisas destinados I' a dar

suporte a medidas de interesse do Programa; .
IV - sugerir açOes para dar maior racionalidade e

eficiencia às instituições p\lblicas e privadas que, dir~ta ou
indiretamente, se ocupem do consumidor; i

V - propor medidas que visem melhorar a qUalidrde de
bens e serviços; L

VI- definir as políticas de informação e formarãO do
consumidor; J

VII- aprovar as linhas de açlo e os projetos ela1orados
pela Coordenadoria Executiva; I

VIII- aprovar o seu Regimento Interno. I
Art. 52 - Os centros de APoio Operacional em mat~ria de

Direitos Difusos responsabilizar-se-ão pela supe visão,
coordenaçlo e organização das atividades do Programa Esta ual de
Proteçlo ao Consumidor - PROCON . I

Centros
compete:

Art. 62 - A Coordenadoria Executiva, em sintonialcom os
de Apoio Operacional em matéria de Direitos DrfUSOS,

I

-
I exercer as atividades técnicas necessá ias à

execução do Programa Estadual de Proteçlo ao Consumidor - ROCON;
II proceder a estudos para o aperfeicoame to de

recursos institucionais e legais de proteçlo ao consumidor;
III informar, conscientizar e motivar o co sumidor

através de programas específiCOS;
IV fornecer suporte técnico e admini5tra~ivo ao

Conselho Deliberativo;
V - requisltar dos órgãos e entidades estad ais as

informações de interesse do Programa Estadual de Prot ção ao
Consumidor - PROCON;

VI exercer outras atividades que
determinadas pelos Coordenadores dos Centros de Apoio
em matéria de Direitos Difusos;

VII articular-se com
consumidor de outros Estados.

de

forem
Ope acional

i
defrsa do



~t '

ESTADO DA PARA1BA
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(Casa de Epit&cio Pessoa)

AUTOGRAFO N2 145/94

Dispee sobre o Programa Estadual d Pro­
teçao ao Consumidor - PROCON - tra sfere
as suas atividades para a Procura oria­
Geral de Justiça e d& outras provi ênci­
as.

Art. 12 - O Programa Estadual de Proteçlo ao Con midor
PROCON , cujas atividades slo transferidas p

procuradoria-,Ge,ralde Justiça, tem por objetivo, no ãmb
Estado, a de;f'esa,a promoçlo e a divuloaçlo dos direi os do
consumidor, "educaçllo para o consumo e o estímulo à oroa izaçAo
de Associaçõés de defesa do consumidor.

/'
,~ tÁrt. 22·· A oestllodo proorama Estadual de prote lo ao

con~um'ldq,.f- PROCON - incumbe:
,,_ / I - ao Conselho DeIiberativo;

, 11- aos Centros de ApoiO Operacional em maté ia de
Direitos Difusos;

Parágrafo ~nico - O Programa Estadual de prot1çll0ao
Consumidor - PROCON terá, ainda, uma Coordenadoria Executi a, com
atribuições estabelecidas no art. 62 desta Lei.

Art. 32 - O Conselho Deliberativo do Programa Ettadual
do Consumidor - PROCON - tem a seguinte composiçllo:

I - Procurador Geral de Justiça;
II - 01 (hum) representante do Poder LegiSlativ~;
111- O Secretário da Cidadania, Justiça Meio

Ambiente;
IV - Coordenadores dos centros de Apoio operaci~nal em

mat'ria de Direitos Difusos; r
V 01 (hum) representante da Ordem dos Advooa os do

Brasil, seçAo da Paraíba;
VI - 01 (hum) representante da Federaçllodo mércio

do Estado da paraíba;
VII- 01 (hum) representante da Federaçllo strias

do Estado da paraíba;
VIII- 01 (hum) representante da da

Agricultura do Estado da Paraíba;
IX 01 (hum) representante da Federaç o dos

Trabalhadores na Agricultura do Estado da Paraíba;
X 01 (hum) representante d./]. be de Diretores

Lojistas de Joio Pessoa; ~
/ cp •



· .
Art. 72 O Procurador-Geral de .ruet i ca ! baixará

Resolução dIspondo sobre a eetrutura. a implantaç~<:> e o
funcionamento do ProQrama Estadual de proteção ao Cons~midor
PROCON.

Art. 82. - Na execução das 'tarefas decorreritae desta
Lei, a Procuradorla-Geral de Justiça estimulará a partic~pação e
a inteQração dos Municípios no Sistema Nacional de D~fesa do
Consumidor. dentro do que dispõe o art. 105 da Lei Feqeral n2
8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 92 Ficam criados no Quadro Permanet'ltedos
serviços Auxiliares do Minist6rio P~blico 08 carQos const~ntes no
Anexo un í co desta Lel. os quais l!Sedel!Stinamao ProQrama f;stadual
de Protec;ãoao Consumidor - PROCON.

12 - AI!Satribuiç~el!Sdol!ScarQos referldol!Sno cap~t serão
especificadas na Resolução do Procurador-Geral de JustlÇa. a que
alude o art. 72 desta Lei, cabendo ao Coordenador zxecu t ivo as
atribuiç~es da Coordenadoria Executiva.

22 Os caraoe de Coordenador de AtendI,ento e
Orientação ao Consumidor e de Coordenador de Fiscalizaçã são de
livre provimento pelO procurador-Geral de Justiça. ,

32 O Coordenador Executivo será deSlQnapo pelO
procurador-Geral de Juetica, dentre membrol!Sdo Minist6riO]PúbllCO
da lª Inst!ncia.

Art. 10 - As despesas decorrentes da apllcaç'o dest.a
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias ~r6prlas,
consiQnadas no Orçamento do Estado ao Minist6rio IPúblico,
suplementadas, se necess~rio, nos termos da leQielação em viQor.

xrt . 11 Esta Lei entrará em viQor na
pUblicaç!o. revoQadas ae disposiç~es em contr~rio.

data! de sua
I

Paço da ~sBembl6ia LeQislativa do Estado da pa~aíba, em
João Pessoa, 25 de novembro de 1994.

-ai('l:~!,7
GILVAN FREIRE ~
Preeidente

- - - --- _--- - --.,--,._-- - ---- .-'_'- ._- - - ----- - _-- - _._ ~- - -+- -- - - - - --

I'
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XI 01 (hum) representante do Clube de qiretores
LOjIstas de Campina Grande;

XII- 01 (hum) representante da Federação parai!banadas
Associações Comunitárias - FEPAC.

12 - o Conselho DeIiberativo do ProQrama Esqldual de
proteção ao Consumidor - PROCON - ser' presidido pelo prqcurador­
Geral de Justiça, o qual, em suas faltas e impediment~s, será
Bubstituido pelO respectivo Chete de Gabinete ou PClr outro
Procurador de Justiça por ele indicado. I

22 Poderá participar da reuniao do iConselhoI

Deliberativo, sem direito a voto, o Coordenador Executivq.

Art. 42 - Compete ao Conselho Deliberativo do iProQrama
Estadual de proteç30 ao consumidor - PROCON : I

I formular a política estadual de pro~eção ao
consumidor;

11- promover a articulação e a compatibilizrçãO das
políticas setoriais relativas à proteç30 ao consumidor;!

III recomendar estudos e pesquisas deetinadqs a dar
suporte a medidas de interesse do ProQrama; ,

IV - auce r í r ações para dar maior r aciona ã i dade e
eficiencia às inat í tu í cóee p'llblicase privadas que, d~reta ou
indiretamente, se ocupem do consumidor; I

V - propor medidas que visem melhorar a qual~dade de
bens e serviços;

VI- definir as polr t í cas de informação e forfnação do
consumIdor;

VII- aprovar as linhas de açAo e os projetos e~aborados
pela Coordenadoria Executiva;

VIII- aprovar o seu ReQimento Interno.

Art. 52 - Os Centros de Apoio Operacional em m~t6ria de
Direitos Difusos responsabilizar-se-30 pela su*ervisão,
coordenaç!o e orQanização das atividades do ProQrama Est~dual de
ProteçAo ao Consumidor - PROCON .

Art. 62 - À coordenadoria Executiva, em sinton,a com os
cen tros de Apoio Operacional em matéria de Direitos !Difusos,
compete:

I exercer as atividades técnicas neces~árIas à
execução do ProQrama Estadual de proteç!o ao Consumidor + PROCON;

II proceder a estudos para o aperfeiçoaI'!'entode
recursos institucionais e leQais de proteç30 ao consumid~r;

III _. informar, conscientizar e mot ivar o conaunu dor
através de proQramas específiCOS;

IV fornecer suporte técnico e adminis tra t i vo ao
Conselho DeliberatIvo;

V r equ í si tar dos drQãos e entidades estadua i a as
informaçõel!lde interesse do ProQrama Estadual de Proteção ao
Consumidor - PROCON;

VI exercer outras atividades que lhje forem
determinadas pelos Coordenadores dos Centros de Apoio op,racional
em matéria de Direitos Difusos;

VII articular-se com oroQa.n..i' s de
consumIdor de outros Estados. ~ ,/1// ~

._.__ '--- - - - ------,--,._-- ----- - --- - - - - - - - __ - - - ---t - - - - - - -

delfesa do

I'



ESTADO DA PARAtBA
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA

(Casa de Epitácio Pessoa)

AUTOGRAFO N2 145/94

DispOe sobre o proorama Estaoual[de Pro­
teçao ao Consumidor - PROCON - ttanSfere
as suas atividades para a procu adoria­
Geral de Justiça e dá outras pro idênci-
as.

Art. 12 - O proorama Estadual de proteção ao copsumidor
_ PROCON - , CUJas atividades são transferidas Ipara a
Procuradoria-Geral de Justiça, tem por ob j et í vo , no ã~bito do
Estado, a defesa, a promoção e a divuloação dos dire tos do
consumidor, .~.educação para o consumo e o estímulo à oro nlzação
de Associações de defesa do consumidor.

..

,Árt. 22" A oestão do proorama Estadual de proGeção ao
consumidor - PROCON - incumbe:

, I - ao conselho Deliberativo;
'". 11- aos Centros de ApoiO operacional em mat ê rr e de

Direitos Difusos;

/

paráorafo único - O proorama Estadual de pro~eção ao
consumidor - PROCON terá, ainda, uma coordenadoria Execut~va, com
atribuições estabelecidas no art. 62 desta Lei. .

Art. 32 - O Conselho Deliberativo do proorama ~stadual
do Consumidor - PROCON - tem a seouinte composição;

I Procurador Geral de Justiça;
II - 01 (hum) representante do poder Leoislatlyo;
111- O Secretário da Cidadania, Justiça e Meio

Ambiente;
IV - coordenadores dos centros de ApoiO operac~onal em

matéria de Direitos Difusos;
V 01 (hum) representante da

Brasil, seção da Paraíba;
VI - 01 (hum) representante da

do Estado da Paraíba;
VII- 01 (hum) representante da Federaç!o das In~~strias

do Estado da paraíba;
VIII- 01 (hum) representante da

Aoricultura do Estado da paraíba; .
IX 01 (hum) representante da Federa4ão dos

Trabalhadores na Aoricultura do Estado da Paraíba; •
X - 01 (hum) representante d/7be de D~.."retores

Loj1st.e de Joio pesso.; /1' (. !

ordem dos AdVOOrdOS do

Federação do pomércio

Federa~ão da

-------_._--------._---------------------+-------

I'
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EStADO DA PAJWeA
ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA

CASA DE EPlTAclo PESSOA

06Zcio nQ 1.021

10M PU.6oa, em 29 de. nouembJw de. 1994 •

•

Se.nho~ Gou~~,

Enc.amútho a VO.6.6a Exc.e..f.êl1úa o autõglUlno do Pltojeto de. Lú I1Q 95/94, de.
autoJt..ia da Pltoc.Wta.doJt..ia Ge..tta1. de. JUóuça, que V.wpõe. .6oblte. o PJtog~a E.6ta.du.a..t

I

de. Plto:te.çã.o ao COl1.6umidolt - PROCON - :tJUtl1.6ne.Jte. a.6 .6u.a.6 atiu..{_dade..6 p~ a Pltoc.u.-
nado Jt..ia - Ge..tta1. de JUóuça e. dá oiünas pito U"{_dêl1úa.6 •

A:te.I1ÚO.6ame.n:te.,

~~;:,,/]
~~~FREIR~~ ~ ~,

P~e..6.ú1e.nX.e.

Ao Se.nholt CfCERO LUCENA
GOVERNAVOR VO ESTAVO VA PARAfsA
NESTA
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caTADO DA "ARAI ...
ASSEMBLtlA LEGISLATIVA

CAaA DE Ê"ITÁCIO "E •• QA

- 2 -

Voto do Senho~ Retato~ e ~eeomenda a ap~ovacão do P~ojeto de Lei nQ ~5/94.

t O PARECER.

Sala da Comih~ão,. de maio de 1994.

PRESIVEf.ITE RELATOR

([~tf;, I 7·, 1/)' "

~"V'''L--- MEMBRO

( ·L k,
MEMBRO MEMBRO

•
. .

MEMBRO MEMBRO.

" MEMBRO MEMBRO
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EaTADO DA PARAI ...
ASSEMBLtlA LEGISLATIVA

CAU DE lt ..tTÂCIO PE•• OA

COMISSÃO 'OE CONSTITUIC~O, JUSTI CA E RE'OAC~O

PROJETO 'OE LEI NQ 95/94

V-Úlpõe .6obit e o. Pltogltama. E.6:ta.dua.l de Pllo:tecão

a.o Consumcdon: - PROCON - :tJta.n6neJte .6~ a;ti.­

v.uiades pa.Jta. a. Pltoc.u.Jta.do!t-ia.GeJta.l de VU.6tica.

e adora oiünas pJCov-idê.nua,6.

AUTOR: A PROCURADORIA GERAL 'OE JUSTICA

RELATOR: O VEPUTAVO

".

PARECER

1 - RELATl1RIO

A M.6emblÚa. Leg-Úlla:ti..va. Itec.ebe o Pltoje:to de Lu nQ 5/94, de a.u

:tolt-ia. da Pnocunadosüa. GeJta.l de JU.6tica..

11 -:-VOTO VO RELATOR

E.6:te Rela.:tolt pltoc.edendo 0.6 e.6:tudo.6 c.onc.lU.6-ivo.6 a. plto~o.6-icão, de­

«ide que e.6:tá. peJt6U:ta.men:te lteve.6tida. de c.On6ti:tuuonal-idade, ju./t-icücr-da.de e boa.

:te.c.n-ic.a. leg-Úlla:ti..va., e pos: c.on6egu.-in:te Itec.omenda a. apsovaedo do Pltoje:rto de Lu

em epZglta6e.

Vu.te Rd.ILtoll..,

E O VOTO.

Sala. da. Com-ÚJ.6ão, de ma.-io de 1994.

RELATOR

111 - PARECER. VA COMISS~O
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Confiantes na apreciaçao das proposiçoe

encaminhadas, agradecemos desde jó a Vossa

digníssimos pares, externando-lhes protestos

consideração .

Procurador-Geral de Justiça



Ofício/CPGJ/n~ 050/94

João PessoaJ 23 de maio de 1994.

justificativasJ o fazendo com fundamento no art.

Constituição Estadual e após aprovação de ambos pelo

Colégio de Procuradores de JustiçaJ (art. 16J inciso

Lei Orgânica do Ministério PÚblico-Pb).

Cuida um dos Projetos acerca da transferên ia

"~.

da

do programa Estadual de Defesa do Consumidor (PROCON) par a

Procuradoria-Geral de JustiçaJ como determinam as

" disposições transitórias da Carta Politica Estadual; o outro

trata sobre os serviços auxiliares· nas Procuradoria e

Promotorias de Just ícc. além de dispor sobre a

cargos no Quadro de Servidores Auxiliares do

Pú b 1ico. A Dlvtllo de 'ssi~tência ao l'l ..n6rto

llIII 23 ~ __jI9 __~

~d.Ü'D
Ao Exm~.Sr.

Deputado GILVAN FREIRE

DD. Presidente da Assembléia Legislativa

NESTA/

-------
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

os cargos comissionados de Coordenador de Atendimento e

Orientação ao Consumidor e de Coordenador de Fiscalizaç OJ

os quais integram o Quadro de Servidores Auxiliares do

Ministério PÚblicoJ cujos titulares terão atuação no PROC N .

A nomeação de tais servidores deverá ser de livre provime to

pelo Procurador-Geral de Justiça .

No Que pertine a pessoal efetivo para o

PROCONJ cumpre dizer queJ em outra proposta de LeiJ a

Procuradoria-Geral de Justiça estará promovendo o aumento no

... Quantitativo dos cargos de seus serviços auxiliar SJ

. ,

•

~
oportunidade em que nao se desprezará a ia

consideração acerca do número preciso de servidores par o

correto desempenho das atividades do novo Orgão.

Por se tratar de um Orgão integrante da

estrutura do Ministério PÚblicoJ aparecendo como um de s us

órgãos auxiliaresJ o PROCON terá como CoordenadorJ

institucionalJ um Promotor de Justiça. Para tantoJ est se

promovendo alteração na Lei Orgânica do Ministério PÚbl'coJ

precisamente no art.149J para figurar o Coordenador do

PROCON no elenco ali enumercdo, para o fim

estabelecer a gratificação por tal encargo.

------------



ESTADO DA PARAíBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

JUS T I F I C A T I V A

..- ;

o presente Projeto de Lei visa dar

cumprimento ao que dispõe a Constituição do EstadoJ no rt.

27 do Ato das Disposições Transitórias: transferi o

Programa Estadual de proteção ao Consumidor ( PROCON )

a Procuradoria-Geral de Justiça. Constitui-se istoJ por

força de LeiJ em uma iniciativa do Procurador-Geral de

•

. ..
. -.__

JustiçaJ pOisJ neste sentidoJ assim dispõe o art. 52 da Lei

Complementar n& 19J de 10 de janeiro de 1994 ( LEI ORGÂ ICA...
DO MINIST~RIO PúBLICO ).

Dentre todos os Estados da FederaçãoJ nas

• o de Minas Gerais e o da Paraiba dispuseramJ em uas

ConstituiçõesJ a respeito da transferência do PROCON pa a a

Procuradoria-Geral de JustiçaJ tendo aquele EstadoJ por

sinalJ jÓ concretizado tal determinaçào constituci alJ

através da Lei Complementar Estadual n& 20J de 22 de julho

de 1991 ( cópia anexa ).

Fócil é verificarJ entãoJ que o Projeto ora

apresentado tomou como fonte de ínsotrccôo e orientaç o a

produção legislativa mineira acerca do PROCONJ lhe

acrescentou cada um dos aspectos reclamados pelas

peculiaridades.

Acompanha o Projeto um anexo dispondo obre



... •ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Lii .... Ic:O

.:
;....~,j';;,.

~IHISTiiIO PúBLICO

Quadro de Serviços Alxiliares

Cargos de Provi~ento em COüiss~o""0 OCRlacional: Hivel de Execlç~o Administrativa
I Siü.olo: M'-HEAJ-690

•
HQ ü
Cargos ! llenolllinaçáo Sifllhlo

I
Vencimento lãsi p e - EH !!J.!L-I

!
Coordenador de Atendimento
e Orientação ao Conslmidor tlJ.!-HEAlI-616

Coordenador de riscalizaç~o
do .PJIOCOH tlJ.!-HEAlI-617

268,5

TOTAL. DE CARGOS: 92 (DOIS)

________ L- _
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"ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Art. 11 - Esta Lei entraró em vigor na data

publicaçãoJ revogadas as disposições em contrório.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PARAIBAJ

.. .

Procurador-Geral de Justiça

. ,

DA



•ESTADO DA PARAfBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Art. 9~ - Ficam criados no Quadro Permanent dos
Serviços Auxi 1iares do Ministério Públ ico os
constantes no Anexo único desta LeiJ os quais se
Programa Estadual de proteção ao Consumidor -PROCON.•

'. -
'.

1~ - As atribuições dos cargos referidos no
caput serão especificadas na Resolução do Procurador- eral
de Just ícc, a que alude o art. 7~ desta ao
Coordenador Executivo as atribuições da Coordena oria
Executiva.

. '.

2~ - Os cargos de Coordenador de Atendiment e
Orientação ao Consumidor e de Coordenador de Fiscal i

tt são de livre provimento pelo Procurador-Geral de Justi

3~ - O Coordenador Executivo será designado
Procurador-Geral de Just ícc. dentre membros do Minis
Público da la. Instância.

~
Art. 10 - As despesas decorrentes da co l i coo

desta Lei correrão à conta das dotações orçament
próor íos , consignadas no Orçamento do Estado ao rio
Públ íco. suo lementodos , se necessór ío , nos termos da
legislação em vigor.
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ESTADO DA PARAfBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

ao consumidor;

III informarJ conscientizar e motivar o co

dor através de programas especificos;

IV - fornecer suporte·técnico e administrativ ao

Conselho Deliberativo;

V - requisitar dos órgãos e entidades estadua's as

informações de interesse do Programa Est dual

de proteçào ao Consumidor- PROCON;

VI exercer outras atividades que lhe forem de­

terminadas pelos Coordenadores dos Ce

de Apoio Operacional em matéria de Dir

Difusos;

VII - articular-se com organismos de defes do

consumidor de outros Estados.

Art. 7e- - O Procurador-Geral de Justiça bai ará

Resolução dispondo sobre a estruture. a implantação e o

funcionamento do Programa Estadual de proteção ao Consum dor

- PROCON .

-Art. 8e- - Na execuçao das tarefas decorre tes

desta LeiJ a Procuradoria-Geral de Justiça estimular a

participação e a integração dos Municipios no

Nacional de Defesa do ConsumidorJ dentro do que

art. 105 da Lei Federal ne-8.078J de 11 de setembro

ma

o
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ESTADO DA PARAíBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

, ,

'" , ~

-IV - sugerir açoes para dar maior racionalida e e

eficiência às instituições pÚblicas e pr va­

das queJ direta ou indiretamenteJ se pem

do consumidor;

V - propor medidas que visem melhorar a quali ade

de bens e serviços;

VI definir as politicas de informação e

formação do consumidor;

VII - aprovar as linhas de ação e os projetos la­

borados pela Coordenadoria Executiva;

VIII - aprovar o seu Regimento Interno.

•
, '. .,

.. ,

Art. 5& - Os Centros de Apoio Operacional em

~ matéria de Direitos Difusos responsabilizar-se-ão ela

supervisaoJ coordenação e organização das atividades do

Programa Estadual de proteção ao Consumidor - PROCON.

Art. 6& - À Coordenadoria Execut ívo, em sint rue

com os Centros de Apoio Operacional em matéria de Dire tos
DifusosJ compete:

I - exercer as atividades técnicas necessória

execução do Programa Estudual de proteção

Consumidor - PROCON;

II proceder a estudos para o aperfeiçoamento de

,
a

ao

-recursos institucionais e legais de prot çao
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

XI - 01 (hum) representante do Clube de Diret res

Lojistas de Campina Grandei

XII - 01 (hum) representante da Federação Para ba­

na das Associações Comunitórias - FEPAC .

• 1~ - O Conselho Deliberativo do Progr ma

ido... " Estadual de proteção ao Consumidor - PROCON - seró

' .. ' -
pelo Procurador-Geral de JustiçaJ o qualJ em suas falt s e

impedimentosJ seró substituido pelo respectivo Chefe de

Gabinete ou por outro Procurador de Justiça por ele

indicado.

2~ - Pode ró participar de reuniao do Conse ho

., DeliberativoJ sem direito a votoJ o Coordenador Execut voo

Art. 4~ - Compete ao Conselho Deliberativo do

Programa Estadual de proteção ao Consumidor - PROCON :

I - formular a politica estadual de proteçã ao

consumidori

II - promover a articulação e a compatibiliza ão

das politicas setoriais relativas à prot ção

ao consumidori

dar suporte a medidas de interesse do ro-

s aIII - recomendar estudos e pesquisas

gramai
i •

I
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ESTADO DA PARAíBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

ao Consumidor - PROCON teróJ aindaJ uma

Execut ívc, com atribuições estabelecidas no

Lei .

Art. 3~ - O Conselho Deliberativo do Prog ama

Estadual do Consumidor - PROCON - tem a seguinte

I - Procurador-Geral de Justiça;

11- 01 (hum) representante do Poder Lêgislativ

III - O Secretório da CidadaniaJ Justiça e

Ambiente;

IV - Coordenadores dos Centros de Apoio Opera

nal em matéria de Direitos Difusos;

V - 01 (hum) representante da Ordem dos Advoga os

do BrasilJ seção da paraiba;

VI - 01 (hum) representante da Federação

cio do Estado da paraiba;

VII - 01 (hum) representante da Federação das In­

dústrias do Estado da Paraiba;

VIII - 01 (hum) representante da Federaçào da

Agricultura do Estado da Paraibaj

IX - 01 (hum) representante da Federação
c

Trabalhadores na Agricultura do Estpdo a

Paraiba;

X - 01 (hum) representante do Clube de Direto es .

Lojistas de João Pessoa;
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ESTADO DA PARAíBA
'\ MINISTÉRIO PÚBLICO
. '\ J- ) ',( ~ \"J !r~OC!U,~~DORIAGERAL DE JUSTiÇA
PROJETO DE LEI N&95/94

Dispõe

dual de proteção ao ConsumOdor

- PROCON - transfere as

atividades para a Procur

ria-Geral de Justiça e dó ou­

tras providências .

Art. 1~ - O Programa Estadual de proteção ao
-Consumidor - PROCON - J cujas atividades soo transfer das

para a Procuradoria-Geral de JustiçaJ tem por objetivoJ no

âmbito do Estoco. a detesc, a promoção e a divulgação dos

direitos do consumidorJ a educação para o consumo o

estimulo
,
a doAssociaçõesorganizaçao de de defesa

consumidor.

Art. 2~ - A gestão do Programa Estadual de

proteção ao consumidor - PROCON - incumbe:

I - ao Conselho Deliberativo;

II - aos Centros de Apoio Operacional em mat ria

de Direitos Difusos;

-Parógrafo único - O Programa Estadual de Prot çao

- - - - - -- - - --- - - - - - - --- -- -- - - - - --
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grama Estadual de Proteção ao Consumidor - PROCON - ,

•
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Oficio/CPGJ/n& 050/94

João Pessoa~ 23 de de 1994.

R b ~3 Senhor Presidente:.ce ido Em..J. de os do 19.8'(

~~,;;;- _ b':;:t
...,.... - - -- ....- ..--........_
icJlx _-!!!JI.jo {- bdlll;o Temos a satisfação de encaminhar a
s.. ,..toW,. L.iialativ.
Excelência dois Projetas de Lei~ com as

justificativas~ o fazendo com fundamento no

Constituição Estadual e após aprovação de ambos pelo

da

Colégio de Procuradores de Justiça~ (art. 16~ inciso II ~ da

Lei Orgônica do Ministério ~úblico-Pb).

Cuida um dos Projetos acerca da transfer

do programa Estadual de Defesa do Consumido~ (PROCON) p

Procuradoria-Geral de Justiça~ como

disposições transitórias da Carta Politica Estadual; o

as

trata sobre os serviços auxiliares· nas Procuradori

Promotorias de Just ícc. além de dispor sobre a

cargos no Quadro de Servidores Auxiliares do

n Público. A Dlvlelo de ....sislência ao l'lenãrle

Em 23 ~~ /19 ....~

• ~sl.liVO

Ao Exm&.Sr.

Deputado GILVAN FREIRE

DD. Presidente da Assembléia Legislativa

NESTA/ I

! •------------t~_. __.---
I'



.. ESTADO DA PARAíBA'
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Confiantes na apreciação das proPosiçõ
encaminhadas" agradecemos desde já a Vossa
dignissimos pares" externando-lhes protestos de est ma e
consideração.

n

I·
I-----------------------------_.- _.-._._-----

••
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ESTADO DA PARAÍBA·

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

PROJETO DE LEI N&95/94

Dispõe sobre o Programa E ta­

dual de Proteçõo ao Consu idor

- PROCON - transfere as suas

atividades para a procu ado­

ria-Geral de Justiça e d ou­

tras providências.

Art. 1& - O Programa Estadual de Proteç o ao
-Consumidor - PROCON - ~ cujas atividades sao transfe idas

para a Procuradoria-Geral de Justiça~ tem por objetiv ~ no

âmbito do Estodo, a defeso~ a promoção e a divulgaçã dos

direitos do consumidor~ a educação para o consumo e o

estimulo
,
a organizaçõo de Associações de do

consumidor.

Art. 2& - A gestõo do Programa Estadual de

proteçõo ao consumidor - PROCON - incumbe:

I - ao Conselho Deliberativo;
II - aos Centros de Apoio Operacional em materia

de Direitos Difusos;

-Parágrafo único - '0 Programa Estadual de Pro eçao

I·
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ESTADO DA PARAíBA .

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

ao Consumidor - PROCON teró~ ainda~ uma

Execut ívc, com atribuições estabelecidas no art.

Lei.

.. .
"

Art. 3~ - O Conselho Deliberativo do Programa

Estadual do Consumidor - PROCON - tem a seguinte composi ao:

I - Procurador-Geral de Justiça;

11- 01 (hum) representante do Poder Legislativ ;

III - O Secretório da Cidadania~ Justiça e eio

Ambiente;

.... ...

•
IV - Coordenadores dos Centros de Apoio Oper

nal em matéria de Direitos Difusos;

V - 01 (hum) representante da Ordem dos Advog

do Brasil~ seção da Paraiba;

VI - 01 (hum) representante da Federação

cio do Estado da Paraiba;

VII - 01 (hum) representante da Federação da In­

dústrias do Estado da paraiba;

VIII - 01 (hum) representante da Federaçào da

Agricultura do Estado da Paraiba;

IX - 01 (hum) representante da Federação os

Trabalhadores na Agricultura do Estado da

Paraiba;

X - 01 (hum) representante do Clube de Diret res

Lojistas de João Pessoa;

, PT

I'
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ESTADO DA PARAíBA .

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

XI - 01 (hum) representante do Clube de Diret res

LOjistas de Campina Grande;

XII - 01 (hum) representante da Federação Para ba­

na das Associações Comunitários - FEPAC .

.,.' .

1~ - O Conselho Deliberativo do Progr ma

Estadual de proteção ao Consumidor PROCON - será presi ido

pelo Procurador-Geral de Justiça, o qual, em suas falt s e

impedimentos, será substituido pelo respectivo Chefe de

Gabinete ou por outro Procurador de Justiça por ele

indicado.

2e- - Poderá participar de reunião do Conse no
Deliberativo, sem direito a voto, o Coordenador Execut·vo.

Art. 4e- - Compete ao Conselho Deliberativ do

Programa Estadual de proteção ao Consumidor - PROCON :

I - formular a politica estadual

consumidor;
II - promover a articulação e a compatibiliza ão

ao

das politicas setoriais relativas à prot ção

ao consumidor;

III recomendar estudos e pesquisas destina

dar suporte a medidas de interesse do Pro-

grama;

..
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ESTADO DA PARAÍBA .

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA .GERAL DE JUSTiÇA

'n·

IV - sugerir açoes para dar maior racionalidade e

eficiência às instituições pÚblicas e

das queJ direta ou indiretamenteJ se

do consumidor;

V - propor medidas que visem melhorar a qualida e
de bens e serviços;

VI definir as politicas de informação e

formaç60 do consumidor;

VII - aprovar as linhas de aç60 e os projetos el -

borados pela,Co~rdenadoria Executivaj

VIII - aprovar o seu Regimento Interno.

.,.. ,

Art. 5~ - Os Centros de Apoio Operacional em

matéria de Direitos Difusos responsabilizar-se-60 p la

supervis60J coordenaç60 e organização das atividades do

Programa Estadual de proteção ao Consumidor - PROCON.

Art. 6&- - A Coordenadoria ExecutivaJ em

com os Centros de Apoio Operacional em matéria de

DifusosJ compete~

ia

,

I - exercer as atividades técnicas necess6ria a

execução do Programa Estudual de proteção ao

Consumidor - PROCON;
II - proceder a estudos para o aperfeiçoamento de-

recursos institucionais e legais de prot çao

os

..
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ao consumidor;

III informar~ conscientizar

dor através de programas específicos;

IV - fornecer suporte·técnico e administrativo ao

Conselho Deliberativo;

V - requisitar dos órgãos e entidades estaduai as

ESTADO DA PARAíBA '
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

" informações de interesse do Programa Esta

de proteçào ao Consumidor- PROCONi. ,., VI - exercer outras atividades que lhe forem de-

terminadas pelos Coordenadores dos Cen ros

de Apoio Operacional em matéria de Dire tos

DifusOSi
VII - articular-se com organismos de defes do

consumidor de outros Estados.

Art. 7& - O Procurador-Geral de

Resolução dispondo sobre a estruture. a implantação e o

funcionamento do Programa Estadual de proteção ao Consu idor

- PROCON .

-Art. 8& - Na execuçao das tarefas decorr ntes

desta Lei~ a Procuradoria-Geral de Justiça estimul rÓ a

-Nacional de Defesa do Consumidor~ dentro do que oe o

art. 105 da Lei Federal n& 8.078~ de 11 de setembro de 1990.

temaparticipação e a integração dos Municípios no

w _ c

..
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ESTADO DA PARAÍBA .
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Art. 9& - Ficam criados no Quadro Permanente dos

Serviços Auxiliares do Ministério Público os gos
aoconstantes no Anexo único desta Leil os quais se

Programa Estadual de proteção ao Consumidor -PROCON .

180 - As atribuições dos cargos referidos no

.... caput serão especificadas na Resolução do Procurador- eral

de Just íco. a que alude o art. 780 desta LeiI cabend ao
- .
It Coordenador Executivo as atribuições da Coordena or íc

Executiva.

280 - Os cargos de Coordenador de Atendimento e

Orientação ao Consumidor e de Coordenador de Fiscali cedo
são de livre provimento pelo Procurador-Geral de Justi a.

n

380 - O Coordenador Executivo ser6 designadO elo

Procurador-Geral de Just í cc. dentre membros do Minis ér ío

Público da la. Instância.

Art. 10 As despesas decorrentes da apli -- açao

desta Lei - ,
conta das dotações orçament riascorrerao a

pr6priasl consignadas no Orçamento do Estado ao Minis ério

Públicol suplementadasl se necess6riol nos termo da

legislação em vigor.

::w;- -_-_. _--..,..._.- .-;---

I'



~--ESTADO DA PARAÍBA .
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Art. 11 - Esta Lei entraró em vigor na data

publicaç6o, revogadas as disPosiç6es em contrÓrio.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DA

PARAIBA,

Procurador-Geral de Justiça

... "

I.
I

I'
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

~lHIS!iIIO lüJLICO
Qa.iro lI! Serviços Aaxiliares
C.rg05 ie Irovi.ento ea Coaissao

Grapo Ocapacional: Hivel it Ixecllç~o Ahinistrativa

Slllh 1o: IH-MIAI-bala

; ! II NQ ie
! Cargos I Deno.inação Silllllolo
I .. i !

í I Coorienalor Ü Ilt enclieen t o I Ii 91 I e ür ient ac ac ao COOSllltliilor I MP-HEAD-bib

.I' . I I
j ._,-, . Coordenaior h fiscalizaçào Ij I 40 UOCOM MP-HEAD-617
I !
i .
l IOtAL. BE ClaGOs:

4

!,
j
I
I
!
i
I

Uenciftento Dãsi o - I~ U1U

268,5

92 (DOIS)

I'
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o presente Projeto de Lei visa dar

cumprimento ao que dispõe a Constituição do EstadoJ no art.

27 do Ato das Disposições Transit6rias~ transfer r o

Programa Estadual de proteção ao Consumidor ( PROCON ) para

a Procuradoria-Geral de Justiça. Constitui-se istoJ por

" . força de LeiJ em uma iniciativa do Procurador-Geral de

JustiçaJ poisJ neste sentidoJ assim dispõe o Lei

..

\',
\;

ESTADO DA PARAíBA .
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

JUS T I F I C A T I V A

.
Complementar n~ 19J de 10 de janeiro de 1994 ( LEI ORG NICA

DO MINIST~RIO PúBLICO ).
Dentre todos os Estados da Federação,

o de Minas Gerais e o da paraiba dispuseramJ em suas

Constituições, a respeito da transferência do PROCON p

Procuradoria-Geral de JustiçaJ tendo aquele EstadoJ por

si~al, já concretizado tal determinaçào constituci

através da Lei Complementar Estadual n& 20J de 22 de 'ulho

de 1991 ( cópia anexa ).

FÓcil é verificarJ entãoJ que o Projet ora

apresentado .tomou como fonte de ínsotrccóo e orienta ão a

produção legislativa mineira acerca do PROCON,

acrescentou cada um dos aspectos reclamados pelas

peculiaridades.

lhe

Acompanha o Projeto um anexo dispondo

I'
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"
Procuradoria-Geral de Justiça estará promovendo o aument no

a

, . ESTADO DA PARAíBA .
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA
t .

os cargos comiss ionados de Coordenador de Atendiment e

Orientação ao Consumidor e de Coordenador de Fiscaliza ãOJ

os quais integram o Quadro de Servidores Auxiliares do

Ministério PÚblicoJ cujos titulares terão atuaçõo

A nomeação de tais servidores deverá ser de livre provim nto

pelo Procurador-Geral de Justiça.
No que pertine a pessoal efetivo o

PROCONJ cumpre dizer queJ em outra proposta de

quantitativo dos cargos de seus serviços eSJ

oportunidade - desprezará riaem que nao se a

consideração acerca do número preciso de servidores

correto desempenho das atividades do novo Orgão.

Por se tratar de um Orgão integrante da

estrutura do Ministério PúblicoJ aparecendo como um de eus

órgãos auxiliaresJ o PROCON terá como CoordenadorJ a n vel

institucionalJ um Promotor de Justiça. Para tantoJ est -se

promovendo alteração na Lei Orgânica do Ministério Públ COJ

precisamente no art.149J para figurar o Coordenador do

PROCON no elenco ali erumercdo , para o fim de se p der

estabelecer a gratificação por tal encargo.

I'



ESTADO DA PARAlsA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Ofl.cio nQ 218/95

João PU.6oa, em 23 dL 6e.v~ de: 1995.

Se.nholr. GovelUUldolr.

P~ticipo a Vo~~a Excelência, que ~ta A.6.6embléiaLeg~lativ~ manteve o
VETO TOTAL ao Pllojeto de Lei nQ 95/94, objeto do 06Zeio GCG/NQ 1216/94.

Atencio.6amente,

/
I

/
i

Ao Senho« A.NTONl O MARI Z
GOVERNAVOR VO ESTAVO VA PARA.fBA.
NESTA

------- _._____.._.__._+-----
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GCG/NQ 1216/94 João Pessoa, 14 de

ESTADO DA PARAfBA
ABINETE CIVIL DO GOVERNADOR

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para os fins legais, o prqjeto de

Lei nº 95/94, oriundo da Procuradoria-Geral de Justiça, que "Di~

põe sobre o Programa Estadual de proteção do Consumidor -PROCON-

transfere as suas atividades para a Procuradoria-Geral 1e

ça e di outras providências", por ter sido vetado em su~

gralidade, nos termos das razoes do VETO em anexo. j

!

Justi­

inte-

Na oportunidade apresento a Vossa Excelência os

vada estima e consideração.

,
. !

protestqs
I
I
I
i

de ele

secret~rio Chef Gabinete

Civil do Governador
}

Exmº Sr.

Deputado GILVAN FREIRE

DD. Presidente da Assembléia Legislativa

N E S T A
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ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO GOVERNADOR

V E T O

I

Senhor Presidente, I

I

I
Comunico à Vossa Excelência, na forma do art. 86'~V' da

Constituição do Estado, que resolvi decidir opor veto ao p ojeto
de lei nº 95/94 oriundo da Procuradoria-Geral de Justiça~ que
" dispõe sobre o Programa Estadual de proteção do consumid~r -
PROCON - transfere as suas atividades para a Procuradoria-IGeral

:

de Justiça e dá outras providências ". i
I

O veto cons:dera o fundamento,da constitucionali~ade ,
sem olvidar as questoes de interesse publico. Em uma, por1ue e
privativo do Governador do Estado a iniciativa de leis qu~ dis­
ponham sobre a criação, ~ estruturação e atribuições das ~ecre -
tarias e órgãos_da administração pública. No caso em espé9ie
mesmo em sede Constitucional, o legislador estadual não p 'de fe­
rir os principios traçados pela Carta Federal (art. 61,§1 ,II,e)
e que são de obediência compulsória.

Com efeito, mesmo admitindo a existência do disp sitivo
constitucional transitório na Constituição da Paraiba, tr nsfe -
rindo o PROCON para o Ministério Público, assim não pOderia fa -

zê-lo o constituinte estadual. i
Em outra, há de haver conveniência bastante paraia in -

TOS os

I

tegração e a existência de órgãos com fins paralelos em
órgãos ativos do Estado, ai incluido o Poder Executivo.

Excelentissimo Senhor
Dep. GILVAN FREIRE
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da paraib

NESTA

j

-------------------- -- ----
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ESTADO DA PARAíBA
GABINETE DO GOVERNADOR
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Ao conferir ao Ministério Público a capacidade de ins -
talar curadorias especiais para a defesa dos interesses di usos
da sociedade, a Constituição Estadual reservou ao orgão mi iste­
rial seu ramo de atividade neste universo, até mesmo segui do o
modelo adotado pelos demais Estados.

Neste norte é que o Poder Executivo não pode jar -
se de uma atividade que lhe é própria e até acessória a
visao de conhecimento - de sua função tributária.

Concluo, assim, que também fere o interesse públi o o
~ ,

projeto, somando-se esta razao, aos fundamentos ,ia
nicialmente como razão de constitucionalidade.

Aproveito a oportunidade para manifestar aos
Casa de Epitácio Pessoa, meus sinceros votos de natal
ano novo.

ú'~
Cícero
Governador

s i-
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Dispõe sobre o Programa Estadual
teçao ao Consumidor - PROCON - tr
as suas atividades para a procur doria­
Geral de Justiça e dá outras prov'dênci­
as.

ESTADO DA PARAtBA
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA

(Casa de Epitácio Pessoa)

AUTOGRAFO N9 145/94

PROJETO OE LEI NQ 95/94

Art. 12 - O Programa Estadual de Proteç~o ao Con umidor
PROCON cujas atividades s~o transferidas

Procuradoria-Geral de Justiça, tem por objetivo, no
Estado, a defesa, a promoção e a divulgaç~o dos direi os
consumidor, a educaç~o para o consumo e o estímulo à izaç~o
de Associações de defesa do consumidor.

Art. 29 - A gestão do programa Estadual de prot ção ao
consumidor - PROCON - incumbe;

I - ao Conselho Deliberativo;
11- aos Centros de ApoiO Operacional de

Direitos Difusos;

Art.
do Consumidor -

I
II -
111-

32 - O Conselho Deliberativo do Programa
PROCON - tem a seguinte composiç~o;
Procurador Geral de Justiça;
01 (hum) representante do poder Legislati
O Secretário da Cidadania, Justiça Meio

Parágrafo único - O Programa Estadual de
Consumidor - PROCON terá, ainda, uma Coordenadoria
atribuições estabelecidas no art. 62 desta Lei.

Ambiente;
IV - Coordenadores dos Centros de Apoio Operac onal em

matéria de Direitos Difusos;
V 01 (hum) representante da Ordem dos Advog dos do

Brasil, seç~o da Paraíba;
VI - 01 (hum) representante da Federaç~o do omércio

do Estado da Paraíba;
VII- 01 (hum) representante da Federaç~o ústrias

do Estado da paraíba;
VIII- 01 (hum) representante da ão da

Agricultura do Estado da Paraíba;
IX 01 (hum) representante da dos

Trabalhadores na Agricultura do Estado da Paraíba;
X 01 (hum) representante do Clube de iretores

Lojistas de Jo~o Pessoa;



ro1rarSB qç 10~0 b~aaog~
X OI (pfll!!iLGbl~G2GUf9J,.l!:+2qo CTflpe: qG DJl.Gj""OLGa

LL9pgTU9qOL~E U9 yOLIcnTfnL9 qo E2C9QO qs b9L9{P9'
IX OI (pnw) Le:bL6G1GJJj""9U.j:"Gq9 f_GqGL9é';lo qoa

YdLJCnTrnL9 QO E2r9qo 09 b9L9~P9'
tll11 n r (pnw) J~GbLGaGJJr9L1rG q9

qo Earsao q9 b9L9~P9'
nII 01 (pnw) LGbLG2GU[9UrG qs hGqGL9CI0 qsa IuqnafLJ9a

ao Ear9qo qs b9L91P9'
~T 01 (pnw\ LGbLGaGUrgu~G q9 hGQGLge~0 qo COW6LCIO

8L92J1' 2Ge~O q9 b9L9~P9'
~ Dr (pnw) LGbLGEGUr9UfG q9 O~q6W qoa yqAoOsqoa qo

W9r~LJ9 qG DJLGlfoa DJ~nEOa~
I~ COOLqGU9qoLG2 qoa GGUfLOa qe yboJo obGL9CrOU9T GW

III
II

o aGCr.G·r~I_JO qs GJQ9Q9JJI9' 'ln8fIcs B WGIO
DI (pnw) LGbLG2GUf9Ufe qo boq~L [GdJ2J9rJAO!
bLocnL9qoL GeL9) qe 1naCJC9!
hHOCOM rG!.!! 9 2Gdn!UfG cowboalc~o:
35 o COU8SJPO DGJJpSL9flhO qo bLOdL9W9 EBf9qn9J

I
co COlJ8nwrqcH.

VLf'

9rLlpnJCQS2 Gar9pGJ6Clq9a UO 9Lj"""06 qear9 [61"

• GouanWJqoL bBOGOM rGLV' 9JUqv' nW9 cooLqeu9qoLI9 EXGCnrJh9' COW
bSL~OL9,0 QUICO o bLOOL9W9 E~r9qn9J qG bLOr6~io 90

,. LH L€'J ro ~ D J :j:n a o e ~
II 90a GGLI["Loa qe Vb():Jo OJ:.~L9CH)JJ9T GllJ lIJ9r~LI9 qEl
I 90 coua~lPO DG)1P~L9rIAO~

COU2nWJqoL bBOCOM - JUCnwp6:
'!,lJ- r" se; - v õGe r~o qo bJ~O':U.9""9Ear9qng T qG DT.Or6ê:~0 90

qe yaaocI9ê:q€'B qG qe:;eeW q. couEnwlqo~'
CO!JanwlqoI~' 9 Gqncge'l~ b9',1.9. o couaruuo G o G2.Ç:{wnJO ~ OLÕ9lJJ:S:'3Ci;JO
Ear9QO' 9 qG:P,;29, 9 bt..'owO;C",o €O 9 <;)lAfl}09CiO q08 qJL6IfÜCt qo
bJ_Ocm.9qoLJ9 (;61.9T (Iii '1n~t~~9' {'6W bOL OP~lifJhO· no ,;"wprro qo

bffOCOVI cn)ge o:1CJhJqgQei:: i:?~O p_9JJcq:GJ_Iq9a b9J.9 '3
VLr" 16 - o bLOdL9W9 Ear9qn9J qG bLOfGe'lO 90 COJJanwlqoL

se"
OSJ.9r qEõ rlnerJC9 ~ q~ on.fI.ge ÕJ_()J\Jq~JJCJ.
9a an92 9flJ\IQ9QSB b9L9 '3 bLocnL9qoL19-
ree90 90 couanWIqoL - bBOCOM - fL9UB'GLG
018b96 BOpLG o bLOOL9JJ19 Eaç9qn9T g6 bLO-

le9E9 QG EbJfWCI0 bGaaOg)
Y~?'aEW8[F;I'VrE(H arva.rov

Ea~VDO DY bVffVIBY

"'.. ~

._ ,,'.
.... ..



-
I
I

XI 01 (hum) representante do Clube de,;'.'D1retores
Lojistas de Campina Grande;

XII- 01 (hum) representante da Federaç~o Parai ana das
Associações Comunitárias - FEPAC.

lQ - O Conselho Deliberativo do Pr o ç r ame Esta~ual de
Proteç~o ao Consumidor - PROCON - será presidido pelo Pro u~a~pr­
Geral de Justiça, o qual, em suas faltas e impedimento',e:ae.rá
substituido pelo respectivo Chefe de Gabinete ou po outro
Procurador de Justiça por ele indicado. !

i

2Q - pOder,á participar da reuniao do donselho
Deliberativo, sem direito a voto, o Coordenador Executivo.1

Art. 4Q - Compete ao Conselho Deliberativo do jrOQrama
Estadual de Proteç~o ao Consumidor - PROCON :

I formular a política estadual de prot ção ao
consumidor; :

II- promover a art icuLaç ão e a compatibilizatão das
políticas setoriais relativas ~ proteç~o ao consumidor; i

III - recomendar estudos e pesquisas destinadosl a dar
suporte a medidas de interesse do ProQrama; .

IV sUQerir ações para dar maior racionali~ade e
eficiencia ~s instituições públicas e privadas que, di~eta ou
indiretamente, se ocupem do consumidor; ;

V propor medidas que visem melhorar a quali1ade de
bens e serviços;

VI- definir as políticas de informaç~o e form cão do
consumidor;

VII- aprovar as linhas de aç~o e os projetos ela~orados
pela Coordenadoria Executiva; I

VIII- aprovar o seu ReQimento Interno. I

i

Art. SQ - Os Centros de Apoio Operacional em mat~ria de
Direitos Difusos responsabilizar-se-~o pela supe visão,
coordenaç~o e orQanização das atividades do Programa Esta ual de
Proteç~o ao Consumidor - PROCON .

I

Art. 6Q - À Coordenadoria Executiva, em Sintonia!com os
Centros de Apoio Operacional em matéria de Direitos D fusos,
compete:

I exercer as atividades técnicas necessá ias à
execuç~o do Programa Estadual de Proteç~o ao Consumidor - ROCON;

II proceder a estudos para o aperfeiçoame to de
recursos institucionais e legais de proteç~o ao consumidor

III informar, conscientizar e motivar o con
através de programas específicos;

IV fornecer suporte técnico e adminietrat í vo ao
Conselho Deliberativo;

V requisitar dos 6rQ~os e entidades estadu is as
informações de interesse do ProQrama Estadual de Prote ão ao
Consumidor - PROCON;

VI exercer outras atividades que lhe forem
determinadas pelos Coordenadores dos Centros de Apoio Oper cional
em matéria de Direitos Difusos;

VII articular-se com orQanismos
consumidor de outros Estados. ;/7r' I-I

I

do
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3Q o Coordenador Executivo
Procurador-Geral de Justiça, dentre membros
da I!:! Instância.

I

Art. 7Q .O Procurador-Geral de Justiça~·.·baixará
Resolução dispondo sobre a estrutura, a implanta ão e o
funcionamento do Programa Estadual de proteção ao Con umidor -

PROCON. I .~." ,
Lei, a proA:utr·ad~;ia_G:~alexdeec~ÇuãsOti~:ses~arm~ft:rád:C~~~~~ f:~~~t.::'·~;"·
a integração dos Municípios no Sistema Nacional de efesa do
Consumidor, dentro do que dispõe o art. 105 da Lei F deral nQ
8.078, de 11 de setembro de 1990.

I

Art. 9Q Ficam criados no Quadro permantnte dos
Serviços Auxiliares do Ministério Público os cargos cons antes no
Anexo único desta Lei, os quais se destinam ao Programa Estadual
de proteção ao Consumidor - PROCON. I

I

lQ - As atribuições dos cargos referidos no ca~ut serão
especificadas na Resolução do Procurador-Geral de Justiç , a que
a I ude o art. 7Q desta Lei, cabendo ao Coordenador Exec tivo as
atribuições da Coordenadoria Executiva.

\
2Q OS cargos de Coordenador de Atendi~ento e

Orientação ao Consumidor e de Coordenador de Fiscalizaçãt são de
livre provimento pelo Procurador-Geral de Justiça. ,

!
será deSigna~O pelo
do MinistériO\Público

!

Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicaçã~'Odesta
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias p 6prias,
consignadas no Orçamento do Estado ao Ministério úblico,
suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.

data \de suaArt. 11 Esta Lei entrará em vi çor' na
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da
João Pessoa, 25 de novembro de 1994.

,

I

para\íba,
I
I
I

em

-(}~l
GILVAN FREIRE
Presidente

V E T A D O
Em: / /1994

GOVERNADOR
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ESTADO DA PAFlAIBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCID PESSOA

COMISSÃO VE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REVAÇÃO

P A R E C E R VETO INTEGRAL NQ 05/94

AO PROJETO VE LEI NQ 95/94
iV,ú,pÕe. -60bJte. O PJtogJtama. Ej6tadu.a.l de.
I

PJtote.ção a.o COn}.,umidoJt - pROCON -
tJta.n}.,6e.Jte. a.-6 -6Ua.-6ativida.~u pa.Jta. a.
PJtoeUJta.doJtia. GeJLa.l de. JU-6fU.ça. e. dá
outJta.-6 pJtovidêneia.-6.

AutoJt: Gove.Jtna.doJt do E-6tado
RWrtoJt: Dep. TARCIZO TEL:tNO -

PARECER

I
I

ApJtue.nta.--6e. pa.Jta. a.nii1.Me. dute. õJtgão -6tpe.JtiOJt do
pode.Jt Le.g,ú,tativo Pa.lta.iba.no o Veto Inte.gJta.l nQ 05/94, pJtopO-6to pelo Exmo. SJt.
Gove.Jtna.doJt do E-6tado a.o PJtojeto de. Lei nQ 95/94 que. V,ú,põe. -6obJte. o fJtogJtama. E-6-
taduai. de. PJtote.ção a.o COn}.,umidoJt - PROCON - tJta.n}.,6e.Jte. a.}., -6Ua.-6a.tJtib~çõu pa.Jta.

I - RELATüRIO

II - VOTO VO RELATOR

Ve.ntlLo dO-6 pJtO-6-6UpO-6tO-6de. COn}.,titueio~da.de., Ju-
Jtidieida.de. e. a.mpla. .te.ga.Li..da.de., ve.Jti6iea.mo-6 que.: tanto a. inieiativa., iqua.nto a.
6unda.me.nta.ção .te.gai., utão a.mp.ta.me.nte. a.mpa.Jta.da.-6pe.ta. COn}.,ütuição E~tadua..t, po,ú"
zodos O}., 6ato}" pondenada» a.pJtue.nta.m--6e. denrno das a.tJtibuiçõu pJtivq-ttVa.-6 do
Gove.Jtna.doJt do E-6tado, 0-6 qua.i-6 utão também dueJtito-6 na. Carda. Fe.d~ em -6e.u
AJtt. 61, §1Q, II, e., de.vem pO-6-6ui!t inte.iJta. e. iJtJtutJtita. obe.diêneia..

Vuta. 6oJtma., e. de.ntlLo de. toda. 6unda.me.~ão e.xpO-6ta
eOn}.,ub-6taneia.ndo--6e. a.0}., aspecxo« de. COn}.,titueiona.Li..da.de. e. .e.-e.ga.Li..da.~ej,esta Jt~
toJtia. vota. e. Jte.eome.nda. a. ma.nunte.nção do -pJtu e.nte. veto. . I

I
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ESTADO DA PARAlaA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCID PESSOA

COMISSÃO VE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REVAÇÃO

III - PARECER VA COMISSÃO

i

A Co~~ão de COn6tituição, J~tiça e R~ção, aten-
I

dendo ao ~eu deve». COn6titUCA..onale legai., apJteuou o pJtuentej Veto nQ 05/
94, ao PJtojeto de Lei nQ 95/94, e, de~o de ~~ atnibuiçõu,fve4i6icou-'
~e que o PJtojeto de Lei que apJtuenta-~e paJta o veto caJtecedei6undamento'
COn6tituuonal, po~, não pódeJl.iao mUmo pJto~peJl.aJtquando 6~ndo ~po~~
tivo e pJtinc1pio da COn6tituição FedeJl.ai.. !

I~to po~to, uta Co~~ão, acata o voto ~o SJt.Rela­
tOJt, pela manuntenção do Veto, Jtecomendando-~e ao~ dem~ comp~nentu da
Ca.6ade. EpLtáuo Pessoa: i

C&~
MEMBRO / ~-

.t~ é: o paJteceJl.

-cl~~

,

MEMBRO

MEMBRO MEMBRO MEMBRO

MEMBRO MEMBRO MEMBRO

APROVAD·
3.g.V()TOS
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